PARECER Nº 1600, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 218, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Hélio Nishimoto, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de identificação por parte do comprador de produtos fumígenos para fins de comprovação de maioridade.

A identificação do comprador para os fins de cumprimento da lei far-se-á através de apresentação de um dos seguintes documentos com foto: carteira de identidade civil (RG); carteira nacional de habilitação (CNH); identidades funcionais de entidades de classe; certificado de reservista; carteira de trabalho; passaporte.

Ademais, compreendem-se como produtos fumígenos e derivados de tabaco segundo o Projeto de lei:  cigarros industrializados; cigarros manuais; cigarrilhas; charutos; fumo picado; fumo em rolo; fumo para aspirar (rapé).

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 36ª a 40ª Sessões Ordinárias, de 29 março a 4 de abril de 2016, não havendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.  A saber:
“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, como se pode verificar a seguir, respectivamente:
“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, (g. n.) ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro (g. n.) ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; 

VII – ao Tribunal de Contas; 

VIII – aos cidadãos.”

É importante frisar que o Projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca tema que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.

A propósito, em relação ao tema sobre o qual dispõe a propositura, assim estabelece a Constituição Federal:
 “Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

II - orçamento;

III - juntas comerciais;

IV - custas dos serviços forenses;

V - produção e consumo;

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação;

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;

XI - procedimentos em matéria processual;

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

XIII - assistência jurídica e Defensoria pública;

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

XV - proteção à infância e à juventude;

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.”

Ora, a proposição relaciona-se diretamente à temática da proteção e defesa da saúde, além de proteção à infância e juventude, que representam baluartes importantes para a instituição da proposta definida nesse Projeto de lei.

Com efeito, em relação ao mesmo tema, assim determina a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF):
"A competência dos Estados para legislar sobre a proteção e defesa da saúde é concorrente à União e, nesse âmbito, a União deve limitar-se a editar normas gerais, conforme o art. 24, XII, § 1º e § 2º, da CF. Não usurpa competência da União lei estadual que dispõe sobre o beneficiamento de leite de cabra em condições artesanais." (ADI 1.278, rel. min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 16-5-2007, Plenário, DJ de 1º-6-2007).”

Indiscutivelmente, o Estado pode e deve legislar em favor da proteção à saúde e também da proteção à infância à juventude.

Acrescente-se que a proposição sob análise também abrange a temática do dos Direitos Fundamentais da Pessoa Humana; especialmente no que diz respeito aos direitos que resguardam a proteção das crianças e dos jovens e a proteção à Saúde de todos os cidadãos.

A propósito, argumenta o autor do Projeto de lei, em sua justificativa:
“A Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco, da Organização Mundial da Saúde – OMS – determina, em seu artigo 16, que os países devem adotar medidas para proibir a venda de produtos de tabaco aos menores de idade. Entre tais medidas, está a necessidade da exigência de comprovação da maioridade no ato da compra de produtos de tabaco. Mesmo com a sanção e publicação da Lei nº 8.069, de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA – e da Lei nº 10.702, de 2003 – que dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros –, o consumo entre crianças e adolescentes tem aumentado significativamente.

Trata-se de um desafio importante a ser enfrentado, pois o tabaco é a segunda droga mais consumida entre jovens, no mundo e no Brasil, e isso se deve às facilidades e estímulos para a obtenção do produto: o baixo custo, a facilidade na compra (por menores), a curiosidade pelo produto estimulada pela imitação do comportamento do adulto, a falta de informações e as ações de marketing para venda de produtos derivados do tabaco. 

A adolescência compreende a faixa etária entre 10 e 19 anos, sendo que, nesse período, ocorre a maior exposição aos comportamentos de risco, dentre eles o consumo de tabaco.

O tabagismo é um grave problema de saúde pública, afetando os fumantes e os não fumantes. O uso de cigarros traz à saúde diversos males que vão desde problemas respiratórios a doenças crônicas degenerativas, tais como câncer e doenças cardiovasculares.

Estudos demonstram que entre 40 a 50% dos estudantes compram cigarros em lojas, bares ou camelôs e que entre 76 a 97% deles não foram impedidos de comprar cigarros nesses locais devido à sua pouca idade. Pesquisas também comprovam que 90% dos fumantes começam a fumar antes dos 19 anos.”

Definitivamente, o Estado deve zelar e pode legislar sobre tais assuntos, protegendo a sociedade e especialmente a Saúde Pública, bem como as crianças e os jovens.

Por esses motivos, a proposta é absolutamente apropriada e muito relevante, sobretudo levando-se em conta a fragilidade por que passa a sociedade diante da necessidade de instituição e desenvolvimento de ações públicas incisivas na temática prevista nesse Projeto de lei.

Quem protege a Saúde, a infância e a adolescência, objetivando uma vida livre dos riscos e malefícios do tabaco e de outros produtos fumígenos nada mais faz que cumprir o seu dever para com o Estado e a sociedade, porém, sobretudo, honra a vida numa atitude de respeito e gratidão aos bons ideais para a formação dos jovens .
A propósito, sugerimos a seguinte emenda com o fito de aprimorar o texto da propositura, eis que consideramos muito maléfico aos jovens o uso de papel de seda para enrolar cigarros de tabaco e de cânhamo, assim como entendemos como nocivo o uso de narguilé e de seus acessórios.

EMENDA

Incluam-se no §2º do artigo 1º do Projeto de lei nº 218, de 2016 os seguintes itens:

Artigo 1º – ........................................................................................................

§1º – ..................................................................................................................

§2º –                                                                                                       

(...)

8. papel de seda para enrolar cigarros;

9. narguilé e seus acessórios;

10. tabaco para narguilé.

Ante o exposto, naquilo que cumpre a esta CCJR analisar e opinar, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 218, de 2016, com a Emenda de Parecer ora proposta.
a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões,e m 29/6/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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